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Introdução




ciênciano processojurídico. Bastavisualizarcomoa Teoriado Direito.
Contemporâneaé perpassadapor umasériedeperspectivasteóricaspara
exemplificar, de modo concreto, as dificuldades encontradasna
fundamentaçãodospadrõescientíficosnecessáriosno enquadramentoda
ordemnormativa.A leituradaobraorganizadaporPaulAmseleck,Théorie




experiênciascruciais"paramarcaro perfil deciênciano campojurídico.
Ou, numaoutradireção,comotranspareceda análisedeAlfred Dufour3
voltadoaomapeamentodosparadigmasexistentesnocorpododireito.
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forma,é de fácil percepçãocomoo parâmetroda interdisciplinaridade
molda como uma "praxis" a ser assumidapelos nossos cursos de
bachareladoem Direito. Essaperspectivainterdisciplinarexpressapela
referidaportariacriacondiçõesobjetivasem"desterritorializar"umensino,
jurídico tradicionalmentedividido em disciplinas de conhecimento














investigaçãorealizados eram lastreadosnum tratamentode caráter




Tanto é acertadoessenosso raciocínio, que o presenteconceitode
investigaçãocientíficaentrenós organiza-sea partir,comojá, aliás,
afirmamos,de suavinculaçãocom o ensino(estruturacurricular)e de
extensão(atividadescomplementaresdapráticajurídica).
A nossaproposiçãodemapearo conceitoe o futurodapesquisano
campojurídico no país trilhou, assim,no examedos novoscurrículos
elaboradosaosquaistivemosacesso,a saber:"UniversidadeFederalde
SantaCatarina"(UFSC), "UniversidadeFederalFluminense"(UFF) e













parao fomentoà pesquisa.A naturezad<?sobjetivosdaprópriaPortaria
MEC~n° 1886/94m'esmopreocupadacom uma maior flexibilidade





determinadoscurrículoscomo é o casoda UFSC e UFF. A título de








crítica comoo casodo Direito dasRelações'Internacionaisem vez de
Direi~oInternacionalPúblicoou TeoriasdoEstadoemlugardeTeoriado
Estado.Essa filosofia de "oxigenar"o novo currículo atravésdesses
direcionamentospossibilitandoaprobabilidadedoafloramentodape~squisa
na graduaçãodeDireito,é bastantediminuídaemrazãodo formatodas









Modelo com os instrumentos de análise da produção do





inovadorano 10semestrede seu curso de Direito de uma disciplina
direcionadaparaoestudodopensamentocientíficoedesualógica,aUFMG.
.optapelo enraizamentoe aprofundamentode suahistóricaformação















sido importantea adoçãodeum quadrocurricularconstruídoa partirde
eixostemáticos.Taiseixosrepresentariampontosdeagregaçãonãosódas








aplicá-Ia de modo burocrático, impedindo, por conseqüênci8a,o
adensamentodointeressedaformaçãojurídicaparaapesquisa.
2.Núcleode Pesquisa
Um dos avançospostospelanovalegislaçãode organizaçãodos





núcleos com os próprios departamentos.Nesse ponto, reside uma
dificuldade do reconhecido peso na proporção dessas estruturas
universitáriasestaremorganizadasde um arraigadotraço disciplinar,
limitandoa"d~sterritorialização"desejada(práticainterdisciplinar)aqual
'a-investigaçãocientíficapossibilitaria.É necessárioainda,modelaresses
núcleosde pesquisacom o própriocarátercrítico reflexivoinerenteà







pesquisa.Assim, os alunosteriama oportunidade,por exemplo,de
freqüent~re contarparaapontuaçãodesuacargahorária,comamatrícula
emdisciplinasemcursosdaáreadeCiênciasSociaisnosquaispoderiam
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esvaziando,emconseqüência,qualquerpretensãodefortalecerumapolítica








4.A Monografiae a Pesquisa
EsseéomaioravançodaPortariaMEC-1886/94nosentidodealterar
o perfil bacharelescoerotineiroda formaçãojurídica entrenós. Dessa
forma,.ao lado dosprocedimentostradicionaisdeavaliaçãodo cursode
Direito, somam-seoutroscritériosdeaferiçãoe deconcessãodegraude
bacharel em Ciências Jurídicas que são, a saber: a) as atividades




Independentemente de uma análise de fatos como serão
operacionalizadasasorien~açõesparaaelaboraçãodamonografia,devido
à naturezae um quantitativodiminutode docentes,apontamosalguns
problemasde comoa monografiaseráfuncionalmenteadequadaparao
fortalecimentoda p~squisanos nos'soscurSosde Direito. Devemos
reconhecer,comojá foi examinadanteriormente,que,emrealidade,a
presençadasdisciplinasvinculadasàmetodologiacientíficaseprendemais
não a uma vontadede concretizaruma efetivapolítica de pesquisa
transformadora,esim,auminteresse,valefrisar,administrativodecumprir
a exigênciadosnossosalunosdeDireitodeelaboraremos seustrabalhos
monográficos. Obriga-se, assim, um detalhamentocurricular para
aprendizagemde técnicasde redaçãode textoscientíficos.Outrodado






mais profissionalizantee de menospotencialcrítico e reflexivo. São
monografiaselaboradastendocomocentroos grandese tradicionais




novo formatodos operadoresjurídicosemnossopaís foi útil comoum
demonstrativolegíti1)lode questionar.a compatibilidad~entrea forçado
mercado e a pesquisa. Somos cÍ~opinião de que a prática da
interdisciplinaridadevia currículopor ,meiode eixos temáticosou de
atividadesc.omplementares,,tornaráfactívelessanão separaçãoentreo
mercado/profissi<;>nalizaçãoe pesquisa/ensinomais questionador.






Algumas propostasde reforma curricular indicam mudanças
significati vas. É o caso das práticas com sindicatos, associações
aglutinandomovimentossociais,organizaçõesnão governamentais,etc.
Esse elencocria condiçõesfuturasdas nossasfaculdadesde Direito
avançaremparaumamodalidadedepesquisa-ação.Isto é, alémdeuma





No trabalho, com fundamento,principalmente,nos currículos
modificadosdaUFSC, UFMG, UFF € UNIMEP, avaliou-se,estãosendo
lançadas,realmente,algumascondiçõesno caminhodaconstruçãoentre















compromissosque lhes possibilitemum real caminhomais crítico e
reflexivo.




umatemáticavinculadaà conceituaçãoda categoriade exclusãosocial
servecomoinstrumentogalvanizadordenovasmodalidadesdeformação
jurídica. .
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